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ispõe sobre a isenção do imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, na
aquisição de armas de fogo de calibre permitido
por bombeiros militares, policiais civis e policiais
militares e dá outras providências.

lEGISLATiVA DO ESTADO DE GOIÁS,
Estado de Goiás, decreta e: ep sanciono a,

. '
I

Art.1° Fica isentas do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS - a~ armas de fogo de calibre permitido, conforme
legislação, quando adquiridas por:

..
"

I í ;'

'. I..: ~

'u
lU - policiais niilitares.

I - bombeiros militaH~es;

11 - policiais civis;

:1, .; .': I; ; : :: ~ f. : I j

. Art.;" 3°.A isençãó será reconheddá: pelá Secretaria da
Fazenda, mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos
previstos nesta lei.

Art. 2° A isenção do Imposto' sobreCi'rcu!açao de
Mercadorias e Serviços - ICMS - de quê trata o art. 1P desta U:~lsomente poderá ser
utilizada para duas armas, salvo se a arma de fogo tenha sido adquirida há mais de 10
(dez) anos.

,
Art.'14° A alienaçaô de arma de fogo ~adqujridal' nos termos

desta lei, antes de 10 (dez) arlOS .contados aa:data da sua aquisiçãO, a :pessoas que
não satisfaça'm ãs condições ia aos requisitos estabelecidos, acarretará o pagamento
pelo alienante do tributo dispensado, atualizado na forma da legislação tributária.
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Art. 5° O Poder
regulamento dispondo sobre a aplicação desta lei.

Executivo poderá baixar

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

, Plenário Getulino Artiaga, em de
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JUSTiFICATIVA

Sob O fim de obtenção de receita para custeio de suas atividades e

serviços, o Estado inflige, por meio da norma jurídica tributária, dever para que

certas pessoas lhe repassem alguma quantia em espécie em decorrência da

prática de fato lícito previsto no ordenamento jurídico. Esta postulação é

propriamente o que temos por tributo.

Para melhor tangenciarmos, a norma jurídica que, em rê!z~o da prática
!

de ato .lícito, impõe recolhimento pecuniário para o erário é denornirada n,orma
, . / I

tributária. Já os fatos licitos hipoteticamente relacionados na norm:a:tributária são

chamados" d'e hipótés~ de in'didência, ,ou seja, "meio pelo qual o le'gislador institui

um tributo". ,.

A realização da hipótese de incidência, localizada espacialmente e

temporalmente,' é o' que se alude ao fato gerador, qUe faz com que efetiv21nente

surja a obrigaçã'ó tributária pàréf'o contribliinte. ,!' '; :,';:: " 'f:--'

;. :'" ' ~11;;,' ',' ' " , 'j , , ' :': :<: " ,

Conf9rme Aur~lio Pitftnga S~i~asFf.il~o:. '':': l'::' ;:,

"As normas l"i~enciÓ~ais têm a fJ~ção'de"deljmitar a abrangência do fato gerador, já que, por
razões de técnica legislativa e necessidade de definir o fato gerador de maneira mais simples,
surge a opo~!Jnid~"de de diferenri!ar -?J ,cláu~uia geral aplic~~a en:', u~primeir? t~mpo, por um
elemento do fattispecie, excluindo certos rapporti de lia vitta do fattispecie generale".

,', "r~ TI '," ':i : I' "I

,. :! ~, : .. h ':n ' 'i" ": !":'" , :: :" . i
Com isso, a norma isencional atua na norma de tributação suprimindo a

, ,.'::, ,,' ~;'.;, - ll~ ,:: "I: ~,. :" ':- ~I '. ~I - ~I ,; ,

abrangência da hipótese de incidência, compondo-a e aperfeiçoando-a de modo

que seja respeitada a capacidade contributiva do sujeito ativo da obrigação

tributária. ::' ,. ri : ":: I ::

" . '
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. ,' ...~ ~';. I'
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Assim, pode-se afirmar que:

. " ~
, ;, ~
:'1

.. ,. " 't'.
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"No Estado moderno, a isenção não é um privilégio, mas o reconhecimento de uma menor
capacidade para suportar o tributo". Raphael Furtado Carminate

Portanto, a isenção faz parte da norma tributária, delimitando seu

comando gerai, em consideração a uma circunstância particular que permite a

aferição do exato relevo da capacidade contributiva.
i
I

,Nesse contexto, o Estado de Goiás deve reconhecer ique çiguns
,

profissionais da segurança) ,'púbiica, altivos e inativos, especialmente militares
- I .:. .:' : i.: .' '. : . ,. ,I,:; '. ,~, ' . . . : ~

estaduais, e ,policiais civis, "sobremodo devem possuir tratamento diferenciado

quando da aquisição de armas de fogo. Aliás, a arma de fogo é instrumento

peculiar à profissão.
; I

.O ..prpjeto d~ lei ora apresentado difere ,da p;roposição de nO2017000421 ,
. ..' f~ I !,,' I •I I I " ! I : . ~ , I

de autoria:: ldO':nobre. dolega ::deputado: Bruno ':':Peixdto, ora tramitando na

Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, que busca abrir autorização

para que o Poder Executivo,;realizea :isenção tributaria, pois nosso projeto impõe

a isenção propriamente dita.' trata-se de melhor adapta~ão: aO ~rincípio da

legalidade: estrita da norma fribütariâ.;:'. ". '.,1: ;~1.

Nesse sentido,segueoArt.:150, ~r.6Çl" da Cónstituiçãó Federal:

t~,' ,.. ,.:- r" ,~,., ,
" ',I

!,~ ; . . ~; : J; " '; , •

"~ 6° Qualquer subsídio ou isenção" reduç~o de base de cálculo, conces~ão de crédito
presumido; anistia: 'ou remlssãà, Irelativos ri' ,imposÍOs,':taxas ouc:ontribüiçÕes: só poderá ser
conc~did,o,m.edié3l)~~,lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente
as matérias ~cimá:lênLJmeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do
disposto no art. 155, ~ 2.°, XII, g".
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Segue também o art. 176 do Código Tributário Nacional:

"Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que
especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração".

Portanto, observa-se claramente que o constituinte e legislador

complementar expressamente estabelecem a regra para dispor que as isenções

estão sujeitas ao principio da legalidade, ou ao da reserva da lei, não podendo
I i

haver concessão das mesmas por meio de decreto, portaria, etc., !até mesmo em
.~ , i' I:

respeito aoprindpio da,separação dos poderes.
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A ASSEMBLEi lEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do Arf:. 10, da Constituição d . Estado de Go!ás, decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

,v'bí/AJ
PROJETO DE LEI N°43JOEc/fjij$1'! DE 2017

,.. ~. .
---'P'-'R'-~O'-\'/~~i'O"-i"jRE-"Uh/iI!\lfl ~;H.• C:I•.•.r_: /'
IA 1"'\ #•.•, _ 4" ....' ~ 1& j '" -A PUBLICAÇÃO E. POSTt'.}'itu~ ..;~;:;::; / . - - . _ J.

À COM/C'~i.O Df: CC:':",: ,." • ~ -' i /í?~spoe .,sobre â Isen,çao do .!mposto sobre
, l1:j 1: \/ Clrc.ul.a~ao de Mercadonas e Se!Vlç~s - ICMS.' .na._--~' . ~1/ aquls:çao de armas de fogo de calibre perm!t~do-,".,'1/ por bombeiros militares, poilciais civis e policiais

, ' ._' militares e dá outras providências.
'-. ..' ,_ ..--'-'~/

.í"

Art. 1o Fic., isentas do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS - as armas de fogo de calibre permitido, conforme
legislação. quando adquiridas por:

I - bombeiros militares;

!1- poHciais civis;

lU - policiais militares.

..l : .'

Art. 2° A isenção do Imposto sobreCircu~ação de
Mercadorias e Serviços - ICMS - de que trata o art. 1° desta Lei somente poderá ser
utilizada para duas armas, salvo se a arma de fogo tenha sido adquirida há mais de 10
(dez) anos.

;:

Art. '3° .Aisençãb será reconhecidá pela Secretaria da
Fazenda, mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos
previstos nesta lei.

Art. 4°.A. alienação de arma de fogo :adquirida nos termos
desta lei, antes de 10 (dez) anos contados da" data da sua aquisiçãO, a :pessoas que
não sat!sfaçam às cond[ções e aos requisitos estabelecidos, acarretará o pagamento
pelo alienante do tribute dispens.ado, atualizado na forma da legislação tributária .
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Art. 5° O Poder
regulamento dispondo sobre a aplicação desta leL

Executivo poderá baixar

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Getulino Artiaga, em de de 2017.
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JUSTIFICATIVA

Sob O fim de obtenção de recei'(a para custeio de suas atividades e

serviços, o Estado inflige, por meio da norma jurídica tributáda, dever para que

certas pessoas lhe repassem a1guma quantia em espécie em decorrência da

prática de fato lícito previsto no ordenamento jurídico. Esta postulação é

propriamente o que temos por tributo.

Para melhor tangendarmos, a norma jurídica que, em razão da prática

de ato Hdto, impõe r'3coihimento pecuniário para o erário é denomipada norma

tributária. Já os fatos lícitos h!poteticamente relacionados na norma: tributária são

chamados de hipótes'e de inéidência,ou seja, "meio pelo qual o le'gislador institui

um tributo".

A realização da hipótese de incidência, !ocalizada espacialmente e

temporalmente, é o que se alude ao fato gerador, que faz com que efetivamente

surja a obrigaçã'o tributária para'0 contribuinte ..•.

Conforme Auréiio PitíFlnga Seixas Filho: ..

"As normas ise!lc~onais têm a função de delimitar a abrangência do 'fato gerador, já que, por
razões de técnica legisiativa e necessidade de definir o fato gerador de maneira mais simples,
surge a opo!1unid<?!dede diferenciara cláusuia gera! aplicada em umpr:meiro tempo, por um
eiemento do fattispecie, excluindo'certos rapporti deBa vitta do fattispecie generais". .

I..

Com isso, a norma i~endonal' atua na norma de tributação suprimindo a

abrangênciá da hipótese deincidêncía, c~mpo;~do~a e aperf~içoarido-a de modo

que seja respeitada a capacidade contributiva do suieito ativo da obrigação

tributária.
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Assim, pode-se afirmar que:

"No Estado moderno, a isenção não é um privilégio, mas o reconhecimento de uma menor
capacidade para suportar o tributo". Raphael Furtado Carminate

Portanto, a isenção faz parte da norma tributária, delimitando seu

comando geral, em consideração a uma circunstância particular que permite a

aferição do axato relevo da capacidade contributiva.

,Nesse contexto, o Estado de Goiás deve reconhecer que ~Iguns

profissionais da segurança pública, ativos e inat~vos, especialmente militares
" <'," ' ',,,: :, ,,' ,

estaduais, e policiais cívis,sobremodo devem possuir t.ratamento diferenciado

quando da aquisição de armas de fogo. A!iás, a arma de fogo é instrumento

peculiar à profissão.

,o projeto de lei ora apresentado d~fereda proposlção de nO 2017000421,
., I." , ." ,. '.

de autoria 'do' nobre colega deputado: 8runoiPeixoto, ora tramitando na

Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, que busca abrir autorização

para que o Poder Executivo,orealizeaisenção tributaria, pois nosso projeto impõe

a isenção propriamente dita. trata-se de melhO'r adaptação. aO princípio da

legalidade~estrita da nOi~matributária. '

Nesse sentido, segue o Art. 150, ~ ':6°,da Cónstitúição Federal:
:~. .

,.r, _
:.;. "i: .. ,.',

. . ,"~. .
t:

"~ 6° Qualquer subsídio ou isenção, reduç~o de base de cálculo, concessão de crédito
presumido, anistia ou remlssao, iFélátivos a impostos,; taxas ou contribuições, só poderá ser
concedido m~diantE? lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente
as matérias a'cima:.~nlJmeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do
disposto no art. 155,92.°, XII, g".

,',!

~! '

-" Alameda dos Buritis liO 231":':"Setoio Central
Gabinete 104

•••••• .•••••••• n" ~:s:r •••••••"~_~ •••••••.....,... •••••••••••• ,C!' •••

"Goiânia-Co . CEP.: 74019-900 ....
Fone: (62) 3221-2253/3221-3246. , " i'- '.'



PSrr'.Jj(J)O CfYE ÇOIAS
.JiSSP/M.(j3£r£Ij1. DE(}L5L/trJIV)1
Ç;JlCBl1vcEPE - (j)eputaáo Santana Ç'omes

Segue tan'lbérn o art. 176 do Código Tributário Nacional:

"Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de le! que
especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se
aplica e, sendo caso, o prazo de sua dural;ão".

Portanto, observa-se claramente que o constituinte e legislador

complementar expressamente estabelecem a regra para dispor que as isenções

estão sujeítas ao prindpio da legalidade, ou ao da reserva da lei, não podendo

haver concessão das mesmas por meio de decreto, portaria, etc.,át~ mesmo em,
respeito ao prjncípio da separação dos poderes.
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